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13. É permitido aos beneficiários da reserva a pesca artesanal
de forma sustentável para consumo e comercialização, utilizando os
seguintes apetrechos:

I - tarrafa isqueira: de até 3 m de comprimento e com malha
de no mínimo 18 mm entre ângulos opostos de malha esticada.

II - tarrafa camaroeira: até 4 m de comprimento e malha
mínima de 18 mm entre ângulos opostos.

III - tarrafa pesqueira: com malha mínima de 25 mm entre
ângulos opostos.

IV - puçá: com no máximo 3 m de comprimento e a malha
do fundo/saco túnel de no mínimo 15 mm entre ângulos opostos;

V - caniço/linha de mão/espinhel/anzol/tiradeira: no limite de
300 anzóis por pescador na Área 1 e 1.500 anzóis por pescador nas
demais áreas da Reserva extrativista;

VI - rede/malhadeira: desde que não esteja apoitada, não
ultrapasse 1/3 da largura do ambiente aquático, independente da
forma como estejam dispostos no ambiente e obedecendo os seguintes
limites:

a) Na área 1 - rio Maracanã: proibido qualquer tipo de rede
de janeiro a julho; sendo permitido de agosto a dezembro rede de
beirada com até 60 m de comprimento com malha entre 25 mm e 40
mm entre nós.

b) Na área 2 - rio Caripi: permitido no trecho do Rio Caripi
entre a localidades "Ponta da Paciência" e "Passagem" rede com até
2 panagens ou 200 m de comprimento, com malha de 25 a 60 mm
entre nós.

c) Na área 3 - baía de Maracanã: é permitido o ano inteiro
redes com malhas entre 30 mm e 60 mm entre nós até o comprimento
de 1.000 m; redes com malha de 25 mm entre nós até 500 m de
comprimento. E no período de setembro a janeiro redes com malha de
20 mm e até 200 m de comprimento. Também é permitido o uso de
estacada no trecho da Baia Maracanã entre a comunidade de Itacuruça
até a boca do furo do 40 do Mocooca, desde que não sejam colocadas
nas entrelinhas dos currais, tenham malha mínima de 25 mm entre
nós e comprimento de até 200m.

d) Na área 4 - rio São Paulo: permitida rede com malha de
30 mm e 40 mm entre nós e até 1.000 m de comprimentos. Sendo
que, no período de setembro a fevereiro, é permitido rede com malha
de 20 mm e 25 mm entre nós com até 500 m de comprimento.

e) Na área 5 - Marieta: permitida rede com malha entre
20mm e 60mm entre nós, com comprimento inferior ou igual a 100m.
Sendo permitido rabiola.

f) Na área 6 - rio Cuinarana: proibido o uso de qualquer tipo
de rede no furo do 40 do Mocooca, Rio do Seco e Cuinara. No
restante da área 6 é permitido rede com malha de 30 mm entre nós
com até 600 m de comprimento; rede com malha entre 35 mm e 40
mm entre nós com até 700 m de comprimento e rede com malha de
50 mm à 60 mm entre nós com até 1.000 m de comprimento.

14. É permitido aos beneficiários da Reserva extrativista, de
forma sustentável, a pesca/captura de camarão, siri, turú, mexilhão,
caramujo, sarnambi e outros para consumo e comercialização. Sendo
proibida a pesca de siri ovada e mexilhão com tamanho interior a 5
cm, e demais condições a forem estabelecidas pelo Conselho
Deliberativo.

15. É proibida a pesca na Reserva extrativista Maracanã
mediante o uso de técnica predatória, instrumento proibido,
explosivo, erva ou substância química de qualquer natureza, paneirão,
fuzaca, puçá de muruada, tapagem, moponga e outras técnicas que
venham a ser reconhecidas como predatórias. Caberá ao Conselho
Deliberativo avaliação e manifestação para dirimir dúvidas quanto ao
método ou apetrecho predatório e suas características.

16. A pesca esportiva é permitida, desde que regulamentada
pelo Conselho Deliberativo e autorizada pela AUREMAR, conforme
CCDRU.

DAS REGRAS GERAIS O USO DO TERRITÓRIO
17. É proibido o uso de embarcações de grande porte, ou

seja, com arqueação bruta - AB igual ou maior que 100, para
atividades pesqueiras no interior da reserva extrativista; já as
embarcações de pequeno e médio porte são permitidas e devem ter
identificação, as embarcações dos beneficiários devem estar
cadastradas na AUREMAR e/ou AUREM/C-MG.

18. Lixo e resíduos combustíveis: de acordo com regra
contida no capítulo I das regras gerais, com as seguintes
complementações: é proibido a queima de lixo no interior da reserva
extrativista. As barracas de praia deverão se responsabilizar pelo lixo
produzido.

19. É permitido o turismo desde que atenda todos as
especificações a seguir:

a) Deverá ser Turismo de Base Comunitária, ou seja, tenha a
participação comunitária no planejamento e desenvolvimento do
turismo.

b) Seja previamente apreciado e aprovado pelo Conselho
Deliberativo da Reserva Extrativista e pelo ICMBio com órgão
a u t o r i z a d o r.

c) Não cause transtornos aos meios de vida, meios
produtivos e à manifestação cultural dos extrativistas.

d) Obedeça às regras estabelecidas em normativa específica
aprovada pelo Conselho Deliberativo e pelo ICMBio.

20. Áreas restritas no interior da RESERVA
EXTRATIVISTA: são espaços geográficos definidos, reconhecidos
pelos beneficiários e usuários da Reserva extrativista como proibidos
para o extrativismo com o objetivo de promover a conservação da
natureza a longo prazo, com seus ecossistemas associados e valores
culturais, nessas áreas são permitidas as atividades de turismo e
pesquisa:

PORTARIA Nº 767, DE 31 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 638/Casa Civil, de 14 de junho de
2018, publicada no Diário Oficial da União de 15 de junho de 2018,
resolve:

Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI),
com a finalidade de construir termo de compromisso com moradores e
ex-moradores da região conhecida como "Retiro" e vale do Rio Bocaina,
dentro dos limites do Parque Nacional da Serra do Cipó.

Art.2º O GTI será composto pelos seguintes membros, que
serão indicados por dirigentes das Instituições envolvidas, no prazo de
até 15 (quinze) dias úteis contados a partir da data de publicação desta
Portaria:

I - Três representantes do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), com representação da Sede e
da Coordenação Regional (CR11-Lagoa Santa);

II - Um representante ligado ao Grupo de Estudos em Temáticas
Ambientais (Departamento de Antropologia e Arqueologia da
FA F I C H / U F M G ) ;

III - Três representantes do Ministério Público Federal -
Procuradoria da República em Minas Gerais;

IV - Um representante do Conselho Consultivo do Parque
Nacional da Serra do Cipó.

§1º A participação dos moradores e usuários é assegurada em
todos os momentos do processo.

§2º Deverá ser também indicado um suplente para cada
representante, que o substituirá nos casos de afastamento (férias, licenças
ou outro).

§3º Os Conselhos do Parque Nacional da Serra do Cipó e da
APA Morro da Pedreira deverão ser informados das ações do GTI, bem
como suas contribuições devem ser consideradas ao longo de todo o
processo.

Art. 3º O GTI elaborará Plano de Ação e respectivo
cronograma, no prazo de até 60 (sessenta) dias a partir da data de
publicação desta Portaria, com o objetivo de construir:

I - Termo de Compromisso visando compatibilizar os objetivos
de proteção integral do Parque Nacional da Serra do Cipó com os
direitos, modos de vida, uso e ocupação de seus recursos naturais pelos
moradores e ex-moradores da região conhecida como "Retiro" e vale do
rio Bocaina.

Art.4º A elaboração, implementação e monitoramento do
referido Termo de Compromisso será coordenado pelo ICMBio, em
parceria com os demais membros do GTI.

Art. 5º O GTI poderá convidar representantes de outras
organizações governamentais, representantes da sociedade civil e
pessoas de notório saber para contribuição na execução dos trabalhos.

Art. 6º O prazo para conclusão dos trabalhos do GTI é de 180
(cento e oitenta) dias, prorrogável por igual período.

Art. 7º A participação no GTI não enseja qualquer tipo de
remuneração.

Art.8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE MAROSTEGAN E CARNEIRO

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 3, de 27 de agosto de 2018, publicada
no Diário Oficial da União, dia 28 de agosto de 2018, seção 1,
página 58, nos seguintes termos:

Onde se lê: " Inclui a situação "suspenso" no
demonstrativo da situação das informações declaradas no Castrado
Ambiental Rural - CAR, para os fins do disposto no inciso II do
caput do art. 3º do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012,
e do art. 20 do Decreto nº 8.235, de 5 de maio de 2014".

Leia-se: " Inclui a situação "suspenso" no demonstrativo
da situação das informações declaradas no Cadastro Ambiental
Rural - CAR, para os fins do disposto no inciso II do caput do art.
3º do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, e do art. 20
do Decreto nº 8.235, de 5 de maio de 2014".

a) Área 01- Rio Maracanã: do Mangal da Ilha, até o igarapé
Mato Grosso; Igapó do Bacabal; cabeceiras dos rios: Pacujá, Bacabal,
Mato Grosso, Trombetas, na região de Bacuriteua, Trombetas, Rio
Peri-Miri, na região de Peri-Miri; Mata do Jarí; Ilhas: da Baleia, da
Boa Vista, do Lago e da Bacaba, na região da cidade de Santarém
Novo; Ilhas: do Atembaua e Sucurijuquara, na região de Pedrinhas;
Ilha São Miguel na região de FaustinaI; Lago da Prainha, Vala velha
e Campo do Meio, na região de Fortaleza.

b) Área 03 - Baía de Maracanã: Estuário da Ilha do Marco -
nas Ilhas: dos Pássaros, Coruja, Camaleão; no trecho da Praia do

Aricuru com manguezal; Rio Grande; e nos Igarapés: Sumaúma,
Santana, São Braz; Carimã.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21. É obrigatório, às pesquisas apresentadas ao SISBIO,

garantir a devolutiva dos resultados às comunidades, quando afetarem
ou trazerem informações relevantes sobre as comunidades.

a) Para pesquisas que envolvam acesso à informação
tradicional e/ou vivência na comunidade os pesquisadores e
responsáveis deverão buscar a concordância das comunidades
envolvidas por meio de termo de consentimento.

22. É de responsabilidade de toda e qualquer pessoa que faça
uso efetivo ou eventual dos ambientes dentro dos limites legais das
Reservas Extrativistas, o cumprimento desta portaria.

23. O monitoramento das Regras Comunitárias de Uso e
Manejo dos Recursos Naturais e Pesqueiros, contidos nesta portaria
será realizado por grupo criado no âmbito do conselho deliberativo,
sendo o conselho o fórum adequado para deliberar sobre problemas
decorrentes da execução das regras.

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA Nº 8.997, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em
vista a autorização constante do art. 43, § 1o, inciso III, alínea "a", da Lei
no 13.473, de 8 de agosto de 2017, e

Considerando a incompatibilidade da fonte 64 - Títulos da
Dívida Agrária para atender despesas relativas à ação "Obtenção de
Imóveis Rurais para Criação de Assentamentos da Reforma Agrária", no
âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, e a possibilidade de utilização do superávit financeiro apurado
no balanço patrimonial do exercício de 2017, concernente à fonte 76 -
Outras Contribuições Sociais, para a execução das referidas despesas;

Considerando o resultado financeiro negativo da fonte 86 -
Recursos Vinculados a Aplicações em Políticas Públicas Específicas, de
acordo com a Portaria STN nº 245, de 28 de março de 2018, e a
oportunidade de aproveitamento do superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do ano de 2017, referente à fonte 42 -
Compensações Financeiras pela Exploração de Petróleo, Gás Natural e
Outros Hidrocarbonetos Fluidos, Exceto no Pré-Sal ou em Áreas
Estratégicas, com vistas à realização da ação "Apoio à Residência em
Saúde", no Ministério da Educação - Administração Direta, bem como a
regularização do mencionado resultado financeiro; e

Considerando o resultado financeiro negativo das fontes 18 -
Receitas de Concursos de Prognósticos e 86, indicado na Portaria STN nº
245, de 2018, e a viabilidade de uso do superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial de 2017, relativo à fonte 80 - Recursos Próprios
Financeiros, para permitir a "Concessão de Financiamento Estudantil -
FIES (Lei nº 10.260, de 2001)", em Recursos sob Supervisão do Fundo
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIES - Min. da
Educação, e, também, a correção do referido resultado, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, as
fontes de recursos constantes da Lei no 13.587, de 2 de janeiro de 2018,
no que concerne à Presidência da República; ao Ministério da Educação;
e a Operações Oficiais de Crédito.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEORGE SOARES

PORTARIA Nº 188, DE 31 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE
PESSOAS DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando da competência
atribuída pela Portaria nº 217/MMA, publicada no Diário Oficial da
União de 10 de junho de 2016, e Portaria nº 474/ICMBio, publicada
o Diário Oficial da União de 10 de novembro de 2017, resolve:

Art. 1º Tornar público relatório trimestral de desempenho e
execução das atividades da experiência-piloto da modalidade de
teletrabalho no âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade-ICMBio, regulamentado por meio da Portaria nº 462-
MMA, publicada no Diário Oficial da União em 08/12/2017,
atendendo ao disposto no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10
de agosto de 1995, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

HELENA MACHADO CABRAL COIMBRA ARAUJO

ANEXO

Unidade Organizacional: Coordenação-Geral de Avaliação de
Impactos - CGIMP/Dibio.

Período de Avaliação: 10/05/2018 a 09/08/2018.
. MATRÍCULA SIAPE DO

S E RV I D O R
GANHO DE PRODUTIVIDADE

INSTITUCIONAL (%)*
. 447009 +24,61%
. 1361673 +30,43%
. 1513098 +49,6 %
. 1724432 +49,74%
. 1365463 +41,35%

*Fórmula GP: GP = média do prazo pactuado - média do
prazo executado / média do prazo pactuado * 100.

Os Relatórios Trimestrais de Desempenho - Teletrabalho
CGIMP detalhados estão disponíveis no processo SEI nº
02070.000653/2018-28.
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